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Xª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  XXXXXXXXXXX

RECOMENDAÇÃO N.º XX/XXXX
PA XXXXXXXXX
CONSIDERANDO que entre as atribuições que são conferidas ao Ministério Público pelo artigo 129, inciso IX e artigo 5º, incisos V, X e XXVIII, alínea “a” ambos da Constituição Federal de 1988 e artigo 6º, inciso XX da Lei Complementar Federal nº 75/93, ainda está o dever do parquet zelar pelos direitos sociais e individuais indisponíveis, bem como os direitos menoristas de assegurar o direito à imagem de jovens e adolescentes (art. 17 do ECA); 
CONSIDERANDO que dentre os direitos fundamentais expressamente assegurados à  crianças e adolescentes pela Lei nº 8.069/1990 e pela Constituição Federal se encontra o direto à imagem, art. 17 do ECA;
CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso V da Constituição Federal estabelece o direito a indenização por dano material, moral ou à imagem proporcional ao agravo e que o inciso X da mesma carta magna estabelece que são invioláveis a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
CONSIDERANDO que apesar de o direito à imagem expirar com o falecimento da pessoa, há reflexos oriundos da lesão post mortem, tutelados pelo direito positivo, ensejando, comprovada a ofensa, aos sucessores legais do falecido, indenização por danos materiais e morais, conforme o caso. Daí por que a preservação da imagem do de cujus, salvo as excludentes permitidas pelo sistema, é de rigor, não só por respeito à memória dos mortos, como também pelo desconforto e prejuízo que violações desse jaez poderão ocasionar ao cônjuge supérstite, aos descendentes e ascendentes; 
CONSIDERANDO que a maneira sensacionalista como os meios de comunicação local vêm tratando os casos de suicídio causam danos morais à família do falecido, não respeitando a imagem e nem a intimidade do mesmo, inclusive, expondo fotografias, podendo, ainda, influenciar de maneira negativa pessoas com tendência suicida, conduzindo a outras ocorrências de suicídio;
CONSIDERANDO que o suicídio é um problema que, a cada dia, está se tornando mais presente na sociedade. De acordo com os últimos dados divulgados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), o número de mortes causadas por suicídio aumentaram 12% em quatro anos. No período entre 2011 e 2015, foram registrados 55.649 óbitos por suicídio no Brasil, com uma taxa geral de 5,5 por cem mil habitantes;
CONSIDERANDO que o suicídio é considerado pela OMS uma questão de saúde pública, nesse sentido as informações não devem se restringir apenas ao fato em si, mas incluir dados e pesquisas, que, ainda assim, devem ser repassados de forma cautelosa;
CONSIDERANDO que pela Organização Mundial de Saúde (OMS) o suicídio é um problema de saúde pública, por isso o assunto deve ser noticiado, porém, com base em determinados princípios: a OMS defende, por exemplo, referir-se ao fato como “suicídio consumado”, não como suicídio “bem sucedido”. Defende, também, que sejam apresentados somente dados relevantes e, nos jornais, que seja noticiado apenas nas páginas internas. A OMS recomenda que se evite exageros, como mostrar a cena do suicídio e o método utilizado;
CONSIDERANDO que o que mais preocupa o Ministério da Saúde é o aumento dos casos de suicídio entre jovens. Afinal, essa é a quarta causa de morte de brasileiros entre 15 a 29 anos. Uma possível causa para o aumento de tentativas de suicídio pode ser o interesse dos jovens por jogos, bem como a depressão ou até mesmo a pressão em ambientes estudantis;
CONSIDERANDO 
que os dados sobre suicídio são alarmantes, é preciso falar sobre o tema, mas com cuidado. A abordagem deve ser cuidadosa. Não se trata de se registrar todo e qualquer caso. Mas, sim, de se discutir o assunto numa perspectiva psiquiátrica e sociológica;
CONSIDERANDO que informações sobre suicídio devem ser divulgadas, porém, com certo cuidado, de tal forma que não se tornem rotina, pois nas fases agudas, um personagem ou situação de suicídio com que o depressivo se identifique pode deflagrar o processo decisório;
CONSIDERANDO que mais importante do que noticiar os casos em si é discutir o suicídio como um problema de saúde pública, uma vez que noticiar os casos de forma sensacionalista não é legal e não traz benefício a ninguém. O suicídio é uma morte violenta e proposital; não um acidente;
CONSIDERANDO que o enfoque mais adequado é o que visa descrever o problema social que é o suicídio. Além disso, as reportagens deveriam mostrar as estatísticas e os aspectos culturais e clínicos relacionados ao tema;
CONSIDERANDO que os profissionais da imprensa local devem veicular as notícias de suicídio conforme o Manual para Profissionais da Mídia da OMS (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE) e a ABS (Associação Brasileira de Psiquiatria);
CONSIDERANDO que a Secretaria de Saúde desse município ofertou em setembro de 2018 uma oficina capacitando a imprensa de Crateús a lidar com o tema do suicídio, mostrando que se deve evitar o exagero, a dramatização e o preenchimento da realidade com relações imaginárias ou supostas causas, intenções ou culpas que tornam esse tipo de noticiário, no geral, inadequado;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos atinentes à infância e juventude, conforme arts. 127 e 129, inciso II, alínea “m”, da Constituição Federal e arts. 201, incisos V e VIII e 210, inciso I da Lei nº 8.069/1990, bem como para a defesa dos direitos sociais e individuais indisponíveis de todo e qualquer cidadão, o que compreende a expedição de recomendações administrativas voltadas à melhoria dos serviços e, nesse caso, aos meios de comunicação,
RECOMENDA QUE: 
Os blogs locais, jornais, rádio, por fim os meios de comunicação em geral, ao noticiar os casos de suicídio sigam a cartilha “PREVENÇÃO AO SUICÍDIO: UM MANUAL PARA PROFISSIONAIS DA MÍDIA”, elaborado pela Organização Mundial da Saúde, em anexo a essa recomendação, a qual, em resumo, especifica claramente o que não pode ser feito pelos meios de comunicação, tais como: não publicar fotografias do falecido ou cartas suicidas; não informar detalhes específicos do método utilizado; não fornecer explicações simplistas; não glorificar o suicídio ou fazer sensacionalismo sobre o caso; não usar estereótipos religiosos ou culturais e não atribuir culpas.
O Ministério Público Estadual adverte que a presente recomendação dá ciência aos destinatários da forma correta como a mídia local deve lidar com os casos de suicídio, e caso haja inobservância ao disciplinado pela cartilha “PREVENÇÃO AO SUICÍDIO: UM MANUAL PARA PROFISSIONAIS DA MÍDIA”, elaborado pela Organização Mundial da Saúde, o parquet manejará todas as medidas administrativas e as ações judiciais cabíveis, em sua máxima extensão, contra os que se mantiverem descumprindo essa recomendação e que poderão, ainda, vir a ser responsabilizados por eventuais danos morais, suportado pelos familiares do falecido.
Cientifique-se a todos os profissionais da mídia local e a Secretária de Saúde de Crateús, da presente recomendação.
Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do MPCE.
Encaminhe-se cópia desta recomendação ao CAOPIJ
.




Crateús,  17 de julho de 2019.




    Milvania de Paula Britto Santiago
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